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Processo nº  10283.002024/2001­17 

Recurso nº               Especial do Procurador 

Acórdão nº  9303­009.276  –  3ª Turma  
Sessão de  13 de agosto de 2019 

Matéria  PEDIDO DE COMPENSAÇÃO DE CRÉDITOS DE TERCEIROS  

Recorrente  FAZENDA NACIONAL 

Interessado  VALFILM INDUSTRIA E COMERCIO DE PLASTICOS LTDA 

 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS ­ IPI 
Ano­calendário: 1999, 2000, 2001, 2002, 2003, 2004 

COMPENSAÇÃO DE DÉBITOS DO CONTRIBUINTE COM CRÉDITOS 
DE  TERCEIROS.  INAPLICABILIDADE  DA  HIPÓTESE  NORMATIVA 
QUE  TRATA  DA  HOMOLOGAÇÃO  TÁCITA  DO  PEDIDO  DE 
COMPENSAÇÃO. 

A homologação tácita a que alude o § 5º do artigo 74 da Lei nº 9.430/96 diz 
respeito  unicamente  aos  casos  em  que  a  compensação  pleiteada  pode  ser 
admitida  como  declaração  de  compensação,  não  alcançando  os  pleitos  de 
compensação de créditos de terceiros com débitos próprios, eis que o caput 
daquele  artigo  74,  a  partir  da  alteração  trazida  pela  Medida  Provisória  nº 
66/2002,  se  restringe  à  compensação  de  créditos  do  contribuinte  com  seus 
próprios débitos. 

 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer 
do  Recurso  Especial  e,  no  mérito,  em  dar­lhe  provimento.  Votaram  pelas  conclusões  as 
conselheiras Tatiana Midori Migiyama e Vanessa Marini Cecconello. 

(assinado digitalmente)  

Rodrigo da Costa Pôssas ­ Presidente em Exercício  

(assinado digitalmente) 

Demes Brito ­ Relator 

Participaram  da  sessão  de  julgamento  os  conselheiros:Andrada  Márcio 
Canuto Natal, Tatiana Midori Migiyama, Luiz Eduardo de Oliveira Santos, Demes Brito, Jorge 
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  10283.002024/2001-17  9303-009.276 CÂMARA SUPERIOR DE RECURSOS FISCAIS Especial do Procurador Acórdão 3ª Turma 13/08/2019 PEDIDO DE COMPENSAÇÃO DE CRÉDITOS DE TERCEIROS  FAZENDA NACIONAL VALFILM INDUSTRIA E COMERCIO DE PLASTICOS LTDA Recurso Especial do Procurador Provido Crédito Tributário Mantido CARF Relator  2.0.4 93030092762019CARF9303ACC  Assunto: Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI
 Ano-calendário: 1999, 2000, 2001, 2002, 2003, 2004
 COMPENSAÇÃO DE DÉBITOS DO CONTRIBUINTE COM CRÉDITOS DE TERCEIROS. INAPLICABILIDADE DA HIPÓTESE NORMATIVA QUE TRATA DA HOMOLOGAÇÃO TÁCITA DO PEDIDO DE COMPENSAÇÃO.
 A homologação tácita a que alude o § 5º do artigo 74 da Lei nº 9.430/96 diz respeito unicamente aos casos em que a compensação pleiteada pode ser admitida como declaração de compensação, não alcançando os pleitos de compensação de créditos de terceiros com débitos próprios, eis que o caput daquele artigo 74, a partir da alteração trazida pela Medida Provisória nº 66/2002, se restringe à compensação de créditos do contribuinte com seus próprios débitos.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do Recurso Especial e, no mérito, em dar-lhe provimento. Votaram pelas conclusões as conselheiras Tatiana Midori Migiyama e Vanessa Marini Cecconello.
 (assinado digitalmente) 
 Rodrigo da Costa Pôssas - Presidente em Exercício 
 (assinado digitalmente)
 Demes Brito - Relator
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros:Andrada Márcio Canuto Natal, Tatiana Midori Migiyama, Luiz Eduardo de Oliveira Santos, Demes Brito, Jorge Olmiro Lock Freire, Érika Costa Camargos Autran, Vanessa Marini Cecconello, Rodrigo da Costa Pôssas (Presidente em Exercício).
 
  Trata-se de Recurso Especial interposto pela Fazenda Nacional ao amparo do art. 67, do Anexo II, do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, aprovado pela Portaria MF n° 343, de 9 de junho de 2015 � RI-CARF, em face do Acórdão n° 3302-002.817, de 27 de janeiro de 2015, fls. 1.209 a 1.211, integrado pelo Acórdão nº 3302-005.462, de 22 de maio de 2018, fls. 1.605 a 1.610, cuja ementa está assim redigida:
Assunto: Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI
Ano- calendário: 1999, 2000, 2001, 2002, 2003, 2004
PROCESSO CONEXO - DECISÃO ÚNICA PROFERIDA NOS AUTOS DO PROCESSO PRINCIPAL � APLICAÇÃO
Um vez que a complexidade da matéria fez com que a turma de julgamento analisasse os casos de forma concomitante e proferisse uma única decisão, adota-se integralmente nos processos conexos a decisão proferida nos autos do processo principal.
Recurso Voluntário Provido em Parte.
Consta do respectivo acórdão: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, por unanimidade de votos, em dar provimento parcial ao recurso voluntário, nos termos do voto da Relatora.
Devidamente cientificada, a Fazenda Nacional opôs embargos de declaração, ás e-fls. 1605 -1610, os quais foram rejeitados pela 3º Câmara/2º Turma Ordinária. 
Em seu apelo, a Fazenda Nacional aduz divergência quanto ao prazo de que dispõe a Administração Tributária para homologar compensações declaradas pelo contribuinte.
O Presidente da 3ª Câmara da 3ª Seção do CARF, deu seguimento ao Recurso, nos termos do despacho de admissibilidade, ás e-fls. 1624-1627.
A Contribuinte apresentou contrarrazões, ás e-fls. 1635- 1648, pugna pelo não conhecimento do Recurso interposto, e caso conhecido negar-lhe provimento. 
Regularmente processado o apelo, esta é a síntese do essencial, motivo pelo qual encerro meu relato.



 Conselheiro Demes Brito - Relator 
O recurso foi apresentado com observância do prazo previsto, bem como dos demais requisitos de admissibilidade. Sendo assim, dele tomo conhecimento e passo a decidir.
Primeiramente, se faz necessário relembrar e reiterar que a interposição de Recurso Especial junto à Câmara Superior de Recursos Fiscais, ao contrário do Recurso Voluntário, é de cognição restrita, limitada à demonstração de divergência jurisprudencial, além da necessidade de atendimento a diversos outros pressupostos, estabelecidos no artigo 67 do Regimento Interno do CARF, aprovado pela Portaria MF nº 343, de 09 de junho de 2015. Por isso mesmo, essa modalidade de apelo é chamada de Recurso Especial de Divergência e tem como objetivo a uniformização de eventual dissídio jurisprudencial, verificado entre as diversas Turmas do CARF. 
Neste passo, ao julgar o Recurso Especial de Divergência, a Câmara Superior de Recursos Fiscais não constitui uma Terceira Instância, mas sim a Instância Especial, responsável pela pacificação dos conflitos interpretativos e, conseqüentemente, pela garantia da segurança jurídica dos conflitos.
Decido.
In caso, trata o presente processo de Pedidos de Compensação de Débitos Próprios com Crédito de Terceiros, protocolados em sua maioria entre março de 2001 e setembro de 2002, sendo que o último deles foi protocolado em outubro de 2002, onde a Contribuinte pretende compensar diversos débitos próprios com créditos da empresa Nitriflex S/A Industria e Comércio (CNPJ 42.147.496/000170) lastreados no processo administrativo n ° 10735.000001/9918 e apenso.
A empresa Nitriflex S A Indústria e Comércio obteve os referidos créditos por meio da ação nº 99.00.60542 e estaria autorizada judicialmente a transferi-los a terceiros em virtude de decisão favorável obtida no Mandado de Segurança nº 2001.02.01.0352326 (processo originário nº 2001.51.1.00010250), onde foi pedido o afastamento dos efeitos da IN SRF nº 41, de 2000, que vedava a utilização de créditos de terceiros em compensações tributárias. A mencionada ação judicial, contra a União Federal/Fazenda Nacional, autorizou o estabelecimento Nitriflex S A Indústria e Comércio a compensar créditos, sem a restrição, julgada ilegal, da Instrução Normativa SRF no 41, de 2000, a qual se contrapunha ao direito do referido estabelecimento, de compensar créditos do IPI, reconhecidos em ação judicial, com débitos de terceiros.



A decisão recorrida deu parcial provimento ao Recurso Voluntário, considerando as razões de decidir do acórdão proferido nos autos do processo nº 10735.000001/99-18, que acolheu parcialmente os embargos de declaração quanto à eficácia dos Mandado de Segurança de nº 2001.51100010250 e 2005.51.10.0026900, com efeitos infringentes, para, ao final, declarar a concomitância de discussão administrativa e judicial quanto às matérias objeto do acórdão embargado, à exceção das matérias "DÉBITOS (i) Homologação Tácita das Compensações de Terceiros e (ii) Preliminar de Nulidade Processos nº 11516.002703/200411, 10930.003102/200391 e 11610.001259/200367.
Com efeito, esta matéria já foi enfrentada nesta E. Câmara Superior, o que retrato utilizando como razões de decidir o acórdão nº 9303-008.536, de 15/05/2019, da lavra do Ilustre Conselheiro Jorge Olmiro Lock Freire, que passa fazer parte integrante do presente voto. Confira-se:
(...) 
O aresto recorrido deu provimento parcial ao recurso voluntário reconhecendo à empresa "o direito de a recorrente compensar os débitos do IPI discriminados nos autos do presente processo e dos processos a ele apensos, com créditos do mesmo imposto reconhecidos judicialmente em favor da pessoa jurídica Nitriflex S/A Indústria e Comércio, devendo a unidade de origem, na execução do acórdão, observar se os créditos judiciais em tela são suficientes para a liquidação do débito a compensar". A Fazenda não recorreu.
Contudo, foi rejeitada a suposta homologação tácita, mesmo transcorrido prazo superior a 5 anos entre o protocolo do pedido e a ciência da decisão que não homologou a compensação. Assim, devolvido ao nosso conhecimento, unicamente, a questão quanto à possibilidade de homologação tácita de compensações, como em caso, protocoladas após a edição da MP 66/2002, tratando-se de créditos de terceiros (Nitriflex S.A.).
Impende registrar que estamos julgando o presente processo, relativo ao 3º decêndio de 09/2002, e os apensados, os quais se referem aos 2º decêndio de 10/2002 (13746.001291/200251),
3º decêndio de 10/2002 (13746.001328/200241), 2º decêndio 11/2002 (13746.001382/200297) e 3º decêndio de 11/2002 (13746.001448/200249).
Os débitos da recorrente referem-se ao IPI (código de receita 1097.
O acórdão recorrido decidiu que as compensações com créditos de terceiros, autorizadas por decisão proferida no Mandado de Segurança 2001.02.01.0352326 (processo originário nº 2001.51.1.00010250),n não seriam convertidas em declaração de compensação e, conseqüentemente, não se sujeitariam a homologação tácita no prazo de cinco anos.
Entendo correta a decisão a quo, da qual valho-me em grande medida para fundamentar o presente voto, nos termos do art. 50 § 1º, da Lei 9.784/99.
O formulário em que o pleito foi formalizado, Pedido de Compensação den Crédito com Débito de Terceiros, não mais vigia à época da protocolização do pedido, ou seja, em 10/10/2002.
Com efeito, no rodapé do formulário em tela (fls. 02) consta que aludido formulário foi "aprovado pela Instrução Normativa SRF/Nº 21/97 Anexo IV", em sintonia com o que dispunha o artigo 15 da citada Instrução Normativa, abaixo transcrito:
COMPENSAÇÃO DE CRÉDITO DE UM CONTRIBUINTE COM DÉBITO DE OUTRO
Art. 15. A parcela do crédito a ser restituído ou ressarcido a um contribuinte, que exceder o total de seus débitos, inclusive os que houverem sido parcelados, poderá ser utilizada para a compensação com débitos de outro contribuinte, inclusive se parcelado.
§ 1º A compensação de que trata este artigo será efetuada a requerimento dos contribuintes titulares do crédito e do débito, formalizado por meio do formulário "Pedido de Compensação de Crédito com Débito de Terceiros", de que trata o Anexo IV.§ 
2º Se os contribuintes estiverem sob jurisdição de DRF ou IRF-A diferentes, o formulário a que se refere o parágrafo anterior deverá ser preenchido em duas vias, devendo cada contribuinte protocolizar uma via na DRF ou IRFA de sua jurisdição.
§ 3º Na hipótese do parágrafo anterior, a via do Pedido de Compensação de Crédito com Débito de Terceiros, entregue à DRF ou IRFA da jurisdição do contribuinte titular do débito terá caráter exclusivo de comunicado.
§ 4º Na hipótese do § 2º, a competência para analisar o pleito, efetuar a compensação e adotar os procedimentos internos de que trata o § 2º do art. 13 é da DRF ou IRFA da jurisdição do contribuinte titular do crédito.
§ 5º Nas compensações de que trata este artigo, o Documento Comprobatório de Compensação de que trata o Anexo V será emitido em duas vias, devendo ser entregue uma via para cada contribuinte.
§ 6º A utilização de crédito decorrente de sentença judicial, transitada em julgado, para compensação, somente poderá ser efetuada após atendido o disposto no art. 17.
Muito embora a Instrução Normativa SRF nº 21/97 só tenha sido revogada em 01/10/2002 (data da publicação da IN SRF nº 210, de 30/09/2002, cujo artigo 46 revogou formalmente a citada IN 21/97), todo o artigo 15 da IN 21/97, ou seja, a integralidade do dispositivo que tratava da possibilidade de utilização de créditos de um contribuinte para compensação com débitos de outrem, já havia sido revogado pela IN SRF nº 41, de 07/04/2000 (publicada no DOU de 10/04/2000), e que assim dispôs sobre a questão:
O SECRETÁRIO DA RECEITA FEDERAL, no uso de suas atribuições, e tendo em vista o disposto no art. 170 da Lei Nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), no art. 66 da Lei Nº 8.383, de 30 de dezembro de 1991, com a redação dada pelo art. 58 da Lei Nº 9.069, de 29 de junho de 1995, e nos arts. 73 e 74 da Lei Nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, resolve:
Art. 1º É vedada a compensação de débitos do sujeito passivo, relativos a impostos ou contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal, com créditos de terceiros.
Parágrafo único. A vedação referida neste artigo não se aplica aos débitos consolidados no âmbito do Programa de Recuperação Fiscal REFIS e do parcelamento alternativo instituídos pela Medida Provisória Nº 2.0045, de 11 de fevereiro de 2000, bem assim em relação aos pedidos de compensação formalizados perante a Secretaria da Receita Federal até o dia imediatamente anterior ao da entrada em vigor desta Instrução Normativa.
Art. 2º Fica revogado o art. 15, caput e parágrafos, da Instrução Normativa SRF Nº 021, de 10 de março de 1997.
Art. 3º Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação.
Essa nova limitação à compensação que motivou a empresa Nitriflex S/A Indústria e Comércio a impetrar Mandado de Segurança (n° 2001.02.01.0352326 processo originário n° 2001.51.1.00010250), onde pleiteou o afastamento dos efeitos da IN SRF n° 41/2000. Reitere-se que o Poder Judiciário, por força de decisão no Mandado de Segurança nº 98.00166580, transitada em julgado em 18/04/2001, já tinha reconhecido, em favor da Nitriflex, o direito ao crédito do IPI decorrente da aquisição de insumos isentos, não tributados ou sujeitos à alíquota zero.
Segundo o artigo 74, § 1º, da Lei nº 9.430, de 27/12/1996, "a compensaçãonde que trata o caput será efetuada mediante a entrega, pelo sujeito passivo, de declaração na qual constarão informações relativas aos créditos utilizados e aos respectivos débitos compensados". Tal dispositivo vigora desde 30/08/2002, data da publicação da Medida Provisória nº 66/2002, que incluiu aludido preceito. Quanto ao caput daquele art. 74, o mesmo, na redação à época vigente (dada pela MP nº 66/2002), já tratava exclusivamente da compensação de créditos com débitos próprios, o que pode ser conferido pela simples leitura do dispositivo em questão:
Art. 74. O sujeito passivo que apurar crédito relativo a tributo ou contribuição administrado pela Secretaria da Receita Federal, passível de restituição ou de ressarcimento, poderá utilizá-lo na compensação de débitos próprios relativos a quaisquer tributos e contribuições administrados por aquele Órgão. (Redação dada pela Medida Provisória nº 66, de 2002).
Restrição nesse sentido de autorizar a compensação tributária somente com débitos próprios foi mantida na redação do preceito em comento desde então.
Assim, não poderia ser dado ao pedido objeto dos autos efeito de compensação de crédito de terceiros com débito próprio a natureza da declaração a que alude o § 1º do artigo 74 da Lei nº 9.430/96 ("a compensação de que trata o caput será efetuada mediante a entrega, pelo sujeito passivo, de declaração na qual constarão informações relativas aos créditos utilizados e aos respectivos débitos compensados"). Também a realidade presente não se enquadra no disposto no § 4º do aludido dispositivo, segundo o qual "os pedidos de compensação pendentes de apreciação pela autoridade administrativa serão considerados declaração de compensação, desde o seu protocolo, para os efeitos previstos neste artigo".
Primeiro porque o pleito envolve forma de compensação (de créditos com débitos de terceiros) não prevista pelo caput do artigo 74 da Lei nº 9.430/96; segundo, porque o pleito foi formalizado posteriormente à edição da MP nº 66/2002, ou seja, em 10/10/2002. E o art. 74 da Lei 9.430/96, com a redação dada pela MP 66/2002, passou a explicitar que a compensação a que se refere é somente em relação a créditos próprios. E tal norma vige desde 30/08/2002, antes, portanto, das compensações em análise.
Em conseqüência, não se aplica ao caso em exame o disposto no § 5º do mesmo artigo 74, segundo o qual "o prazo para homologação da compensação declarada pelo sujeito passivo será de 5 (cinco) anos, contado da data da entrega da declaração de compensação". Resta claro que o preceito em evidência é restrito aos casos em que a compensação pleiteada pode ser admitida como declaração de compensação, que, como já consignado, aborda unicamente a compensação de débitos com créditos próprios, ou seja, a hipótese legal de que trata o caput do artigo 74 da Lei nº 9.430/96 a partir da alteração trazida pela MP nº 66/2002.
Não bastasse isso, o § 5º que trata do prazo de cinco anos para a homologação da compensação declarada só veio a ser incluído no artigo 74 da Lei nº 9.430/96 pela Medida Provisória nº 135, de 30/10/2003 (posteriormente convertida na Lei nº 10.833, publicada em 31/10/2003, a partir de quando o dispositivo em questão passou a viger. Ou seja, posteriormente à protocolização do pleito da interessada.
Evidente, portanto, que o caso em exame não se subsume à homologação tácita a que se refere o artigo 74 da Lei nº 9.430/96. Rejeita-se, portanto, o argumento da recorrente nesse sentido.
Impende lembrar, por fim, que com o advento da Lei nº 11.051, de 29/12/2004 (que, dentre outras alterações, incluiu o § 12 no artigo 74 da Lei nº 9.430/96 " será considerada não declarada a compensação nas hipóteses: ...II em que o crédito...a seja de terceiros"), a apresentação de pedido de compensação de débitos próprios com débitos de terceiros passou a ser considerada como compensação não declarada. Tal preceito passou a viger a partir de 30/12/2004, data da publicação da referida norma. 
Sem embargo, não é razoável entender que, por conta do aludido preceito, até então todo o pedido de compensação deveria ser declarado como declaração de compensação.
Por fim, ao contrário do que afirma a recorrente, não há decisão judicial que determine, na hipótese dos autos, que haverá homologação tácita dentro de cinco anos da data do protocolo do pleito de compensação. O que há é uma manifestação obter dictum do juízo ao se manifestar sobre a resposta da repartição fazendária sobre o ofício judicial (15792/ 0657/2004, de 04/08/2004), conforme reproduzido no recurso especial do contribuinte (fl. 440). Destarte, afasta-se tal alegação, pois não improcedente".
Dispositivo
Ex positis, dou provimento ao Recurso interposto pela Fazenda Nacional.
É como voto. 
(Assinado digitalmente)
Demes Brito 
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Olmiro Lock Freire, Érika Costa Camargos Autran, Vanessa Marini Cecconello, Rodrigo  da 
Costa Pôssas (Presidente em Exercício). 

 

Relatório 

Trata­se de Recurso Especial interposto pela Fazenda Nacional ao amparo do 
art. 67, do Anexo II, do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, 
aprovado pela Portaria MF n° 343, de 9 de junho de 2015 – RI­CARF, em face do Acórdão n° 
3302­002.817, de 27 de janeiro de 2015, fls. 1.209 a 1.211,  integrado pelo Acórdão nº 3302­
005.462, de 22 de maio de 2018, fls. 1.605 a 1.610, cuja ementa está assim redigida: 

Assunto: Imposto sobre Produtos Industrializados ­ IPI 

Ano­ calendário: 1999, 2000, 2001, 2002, 2003, 2004 

PROCESSO  CONEXO  ­  DECISÃO ÚNICA  PROFERIDA NOS 
AUTOS DO PROCESSO PRINCIPAL – APLICAÇÃO 

Um vez que a complexidade da matéria fez com que a turma de 
julgamento  analisasse  os  casos  de  forma  concomitante  e 
proferisse  uma  única  decisão,  adota­se  integralmente  nos 
processos  conexos  a  decisão  proferida  nos  autos  do  processo 
principal. 

Recurso Voluntário Provido em Parte. 

Consta do respectivo acórdão: Vistos, relatados e discutidos os 
presentes  autos.  Acordam  os  membros  do  Colegiado,  por 
unanimidade  de  votos,  por  unanimidade  de  votos,  em  dar 
provimento parcial ao recurso voluntário, nos termos do voto da 
Relatora. 

Devidamente cientificada, a Fazenda Nacional opôs embargos de declaração, 
ás e­fls. 1605 ­1610, os quais foram rejeitados pela 3º Câmara/2º Turma Ordinária.  

Em seu apelo, a Fazenda Nacional aduz divergência quanto ao prazo de que 
dispõe a Administração Tributária para homologar compensações declaradas pelo contribuinte. 

O  Presidente  da  3ª  Câmara  da  3ª  Seção  do  CARF,  deu  seguimento  ao 
Recurso, nos termos do despacho de admissibilidade, ás e­fls. 1624­1627. 

A  Contribuinte  apresentou  contrarrazões,  ás  e­fls.  1635­  1648,  pugna  pelo 
não conhecimento do Recurso interposto, e caso conhecido negar­lhe provimento.  

Regularmente processado o apelo, esta é a síntese do essencial, motivo pelo 
qual encerro meu relato. 
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Voto            

Conselheiro Demes Brito ­ Relator  

O recurso foi apresentado com observância do prazo previsto, bem como dos 
demais requisitos de admissibilidade. Sendo assim, dele tomo conhecimento e passo a decidir. 

Primeiramente,  se  faz  necessário  relembrar  e  reiterar  que  a  interposição  de 
Recurso  Especial  junto  à  Câmara  Superior  de  Recursos  Fiscais,  ao  contrário  do  Recurso 
Voluntário,  é  de  cognição  restrita,  limitada  à  demonstração  de  divergência  jurisprudencial, 
além da necessidade de atendimento a diversos outros pressupostos, estabelecidos no artigo 67 
do Regimento Interno do CARF, aprovado pela Portaria MF nº 343, de 09 de junho de 2015. 
Por  isso mesmo, essa modalidade de apelo é chamada de Recurso Especial de Divergência e 
tem  como  objetivo  a  uniformização  de  eventual  dissídio  jurisprudencial,  verificado  entre  as 
diversas Turmas do CARF.  

Neste passo, ao julgar o Recurso Especial de Divergência, a Câmara Superior 
de  Recursos  Fiscais  não  constitui  uma  Terceira  Instância,  mas  sim  a  Instância  Especial, 
responsável pela pacificação dos conflitos interpretativos e, conseqüentemente, pela garantia da 
segurança jurídica dos conflitos. 

Decido. 

In  caso,  trata  o  presente  processo  de  Pedidos  de Compensação  de Débitos 
Próprios  com  Crédito  de  Terceiros,  protocolados  em  sua  maioria  entre  março  de  2001  e 
setembro  de  2002,  sendo  que  o  último  deles  foi  protocolado  em  outubro  de  2002,  onde  a 
Contribuinte pretende compensar diversos débitos próprios com créditos da empresa Nitriflex 
S/A Industria e Comércio (CNPJ 42.147.496/000170) lastreados no processo administrativo n ° 
10735.000001/9918 e apenso. 

A  empresa Nitriflex S A  Indústria  e Comércio  obteve os  referidos  créditos 
por meio da ação nº 99.00.60542 e estaria autorizada  judicialmente a  transferi­los a  terceiros 
em  virtude  de  decisão  favorável  obtida  no  Mandado  de  Segurança  nº  2001.02.01.0352326 
(processo originário nº 2001.51.1.00010250), onde foi pedido o afastamento dos efeitos da IN 
SRF  nº  41,  de  2000,  que  vedava  a  utilização  de  créditos  de  terceiros  em  compensações 
tributárias. A mencionada ação judicial, contra a União Federal/Fazenda Nacional, autorizou o 
estabelecimento  Nitriflex  S  A  Indústria  e  Comércio  a  compensar  créditos,  sem  a  restrição, 
julgada ilegal, da Instrução Normativa SRF no 41, de 2000, a qual se contrapunha ao direito do 
referido  estabelecimento,  de  compensar  créditos  do  IPI,  reconhecidos  em  ação  judicial,  com 
débitos de terceiros. 
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A  decisão  recorrida  deu  parcial  provimento  ao  Recurso  Voluntário, 
considerando  as  razões  de  decidir  do  acórdão  proferido  nos  autos  do  processo  nº 
10735.000001/99­18, que  acolheu parcialmente  os  embargos de declaração quanto  à  eficácia 
dos  Mandado  de  Segurança  de  nº  2001.51100010250  e  2005.51.10.0026900,  com  efeitos 
infringentes,  para,  ao  final,  declarar  a  concomitância  de  discussão  administrativa  e  judicial 
quanto  às  matérias  objeto  do  acórdão  embargado,  à  exceção  das  matérias  "DÉBITOS  (i) 
Homologação Tácita das Compensações de Terceiros e (ii) Preliminar de Nulidade Processos 
nº 11516.002703/200411, 10930.003102/200391 e 11610.001259/200367. 

Com efeito,  esta matéria  já  foi  enfrentada nesta E. Câmara Superior,  o que 
retrato utilizando como razões de decidir o acórdão nº 9303­008.536, de 15/05/2019, da lavra 
do Ilustre Conselheiro Jorge Olmiro Lock Freire, que passa fazer parte integrante do presente 
voto. Confira­se: 

(...)  

O aresto recorrido deu provimento parcial ao recurso voluntário 
reconhecendo à empresa "o direito de a recorrente compensar os 
débitos  do  IPI  discriminados  nos  autos  do  presente  processo  e 
dos  processos  a  ele  apensos,  com  créditos  do  mesmo  imposto 
reconhecidos judicialmente em favor da pessoa jurídica Nitriflex 
S/A  Indústria  e  Comércio,  devendo  a  unidade  de  origem,  na 
execução do acórdão, observar  se os  créditos  judiciais  em  tela 
são  suficientes  para  a  liquidação  do  débito  a  compensar".  A 
Fazenda não recorreu. 

Contudo,  foi  rejeitada  a  suposta  homologação  tácita,  mesmo 
transcorrido prazo superior a 5 anos entre o protocolo do pedido 
e  a  ciência  da  decisão  que  não  homologou  a  compensação. 
Assim, devolvido ao nosso conhecimento, unicamente, a questão 
quanto à possibilidade de homologação tácita de compensações, 
como  em  caso,  protocoladas  após  a  edição  da  MP  66/2002, 
tratando­se de créditos de terceiros (Nitriflex S.A.). 

Impende  registrar  que  estamos  julgando  o  presente  processo, 
relativo ao 3º decêndio de 09/2002, e os apensados, os quais se 
referem aos 2º decêndio de 10/2002 (13746.001291/200251), 

3º  decêndio  de  10/2002  (13746.001328/200241),  2º  decêndio 
11/2002  (13746.001382/200297)  e  3º  decêndio  de  11/2002 
(13746.001448/200249). 

Os  débitos  da  recorrente  referem­se  ao  IPI  (código  de  receita 
1097. 

O acórdão recorrido decidiu que as compensações com créditos 
de terceiros, autorizadas por decisão proferida no Mandado de 
Segurança  2001.02.01.0352326  (processo  originário  nº 
2001.51.1.00010250),n  não  seriam  convertidas  em  declaração 
de  compensação  e,  conseqüentemente,  não  se  sujeitariam  a 
homologação tácita no prazo de cinco anos. 

Entendo correta a decisão a quo, da qual  valho­me em grande 
medida para fundamentar o presente voto, nos termos do art. 50 
§ 1º, da Lei 9.784/99. 
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O  formulário  em  que  o  pleito  foi  formalizado,  Pedido  de 
Compensação  den  Crédito  com Débito  de  Terceiros,  não mais 
vigia  à  época  da  protocolização  do  pedido,  ou  seja,  em 
10/10/2002. 

Com efeito, no rodapé do formulário em tela (fls. 02) consta que 
aludido  formulário  foi  "aprovado  pela  Instrução  Normativa 
SRF/Nº  21/97  Anexo  IV",  em  sintonia  com  o  que  dispunha  o 
artigo 15 da citada Instrução Normativa, abaixo transcrito: 

COMPENSAÇÃO  DE  CRÉDITO  DE  UM  CONTRIBUINTE 
COM DÉBITO DE OUTRO 

Art. 15. A parcela do crédito a ser restituído ou ressarcido a um 
contribuinte, que exceder o total de seus débitos, inclusive os que 
houverem  sido  parcelados,  poderá  ser  utilizada  para  a 
compensação  com  débitos  de  outro  contribuinte,  inclusive  se 
parcelado. 

§  1º  A  compensação  de  que  trata  este  artigo  será  efetuada  a 
requerimento dos contribuintes  titulares do crédito e do débito, 
formalizado  por  meio  do  formulário  "Pedido  de  Compensação 
de Crédito com Débito de Terceiros", de que trata o Anexo IV.§  

2º Se os contribuintes estiverem sob jurisdição de DRF ou IRF­A 
diferentes,  o  formulário  a  que  se  refere  o  parágrafo  anterior 
deverá ser preenchido em duas vias, devendo cada contribuinte 
protocolizar uma via na DRF ou IRFA de sua jurisdição. 

§  3º  Na  hipótese  do  parágrafo  anterior,  a  via  do  Pedido  de 
Compensação  de Crédito  com Débito  de  Terceiros,  entregue  à 
DRF ou IRFA da jurisdição do contribuinte titular do débito terá 
caráter exclusivo de comunicado. 

§ 4º Na hipótese do § 2º, a competência para analisar o pleito, 
efetuar  a  compensação  e  adotar  os  procedimentos  internos  de 
que trata o § 2º do art. 13 é da DRF ou IRFA da jurisdição do 
contribuinte titular do crédito. 

§  5º Nas  compensações  de  que  trata  este  artigo,  o Documento 
Comprobatório  de  Compensação  de  que  trata  o  Anexo  V  será 
emitido em duas vias, devendo ser entregue uma via para cada 
contribuinte. 

§  6º  A  utilização  de  crédito  decorrente  de  sentença  judicial, 
transitada  em  julgado,  para  compensação,  somente  poderá  ser 
efetuada após atendido o disposto no art. 17. 

Muito embora a Instrução Normativa SRF nº 21/97 só tenha sido 
revogada em 01/10/2002 (data da publicação da IN SRF nº 210, 
de 30/09/2002, cujo artigo 46 revogou formalmente a citada IN 
21/97), todo o artigo 15 da IN 21/97, ou seja, a integralidade do 
dispositivo que tratava da possibilidade de utilização de créditos 
de um contribuinte para compensação com débitos de outrem, já 
havia  sido  revogado  pela  IN  SRF  nº  41,  de  07/04/2000 

Fl. 1690DF  CARF  MF



Processo nº 10283.002024/2001­17 
Acórdão n.º 9303­009.276 

CSRF­T3 
Fl. 1.691 

 
 

 
 

6

(publicada no DOU de 10/04/2000), e que assim dispôs sobre a 
questão: 

O  SECRETÁRIO  DA  RECEITA  FEDERAL,  no  uso  de  suas 
atribuições,  e  tendo  em  vista  o  disposto  no  art.  170  da  Lei  Nº 
5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), 
no art. 66 da Lei Nº 8.383, de 30 de dezembro de 1991, com a 
redação dada pelo  art.  58  da Lei Nº  9.069,  de  29  de  junho de 
1995, e nos arts. 73 e 74 da Lei Nº 9.430, de 27 de dezembro de 
1996, resolve: 

Art.  1º É  vedada a  compensação de débitos do  sujeito passivo, 
relativos  a  impostos  ou  contribuições  administrados  pela 
Secretaria da Receita Federal, com créditos de terceiros. 

Parágrafo único. A vedação referida neste artigo não se aplica 
aos  débitos  consolidados  no  âmbito  do  Programa  de 
Recuperação  Fiscal  REFIS  e  do  parcelamento  alternativo 
instituídos pela Medida Provisória Nº 2.0045, de 11 de fevereiro 
de  2000,  bem  assim  em  relação  aos  pedidos  de  compensação 
formalizados perante a Secretaria da Receita Federal até o dia 
imediatamente anterior ao da entrada em vigor desta Instrução 
Normativa. 

Art. 2º Fica revogado o art. 15, caput e parágrafos, da Instrução 
Normativa SRF Nº 021, de 10 de março de 1997. 

Art. 3º Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Essa  nova  limitação  à  compensação  que  motivou  a  empresa 
Nitriflex  S/A  Indústria  e  Comércio  a  impetrar  Mandado  de 
Segurança  (n°  2001.02.01.0352326  processo  originário  n° 
2001.51.1.00010250), onde pleiteou o afastamento dos efeitos da 
IN SRF n° 41/2000. Reitere­se que o Poder Judiciário, por força 
de  decisão  no  Mandado  de  Segurança  nº  98.00166580, 
transitada em julgado em 18/04/2001, já tinha reconhecido, em 
favor  da  Nitriflex,  o  direito  ao  crédito  do  IPI  decorrente  da 
aquisição  de  insumos  isentos,  não  tributados  ou  sujeitos  à 
alíquota zero. 

Segundo  o  artigo  74,  §  1º,  da  Lei  nº  9.430,  de  27/12/1996,  "a 
compensaçãonde  que  trata  o  caput  será  efetuada  mediante  a 
entrega,  pelo  sujeito  passivo,  de  declaração  na  qual  constarão 
informações  relativas  aos  créditos  utilizados  e  aos  respectivos 
débitos compensados". Tal dispositivo vigora desde 30/08/2002, 
data  da  publicação  da  Medida  Provisória  nº  66/2002,  que 
incluiu  aludido  preceito.  Quanto  ao  caput  daquele  art.  74,  o 
mesmo, na redação à época vigente (dada pela MP nº 66/2002), 
já  tratava  exclusivamente  da  compensação  de  créditos  com 
débitos próprios,  o que pode ser  conferido pela  simples  leitura 
do dispositivo em questão: 

Art.  74. O  sujeito passivo que apurar  crédito  relativo a  tributo 
ou  contribuição  administrado  pela  Secretaria  da  Receita 
Federal,  passível  de  restituição  ou  de  ressarcimento,  poderá 
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utilizá­lo  na  compensação  de  débitos  próprios  relativos  a 
quaisquer  tributos  e  contribuições  administrados  por  aquele 
Órgão. (Redação dada pela Medida Provisória nº 66, de 2002). 

Restrição  nesse  sentido  de  autorizar  a  compensação  tributária 
somente  com  débitos  próprios  foi  mantida  na  redação  do 
preceito em comento desde então. 

Assim, não poderia ser dado ao pedido objeto dos autos efeito de 
compensação  de  crédito  de  terceiros  com  débito  próprio  a 
natureza da declaração a que alude o § 1º do artigo 74 da Lei nº 
9.430/96  ("a  compensação  de  que  trata  o  caput  será  efetuada 
mediante a entrega, pelo sujeito passivo, de declaração na qual 
constarão  informações  relativas  aos  créditos  utilizados  e  aos 
respectivos  débitos  compensados").  Também  a  realidade 
presente  não  se  enquadra  no  disposto  no  §  4º  do  aludido 
dispositivo,  segundo  o  qual  "os  pedidos  de  compensação 
pendentes  de  apreciação  pela  autoridade  administrativa  serão 
considerados  declaração  de  compensação,  desde  o  seu 
protocolo, para os efeitos previstos neste artigo". 

Primeiro  porque  o  pleito  envolve  forma  de  compensação  (de 
créditos  com  débitos  de  terceiros)  não  prevista  pelo  caput  do 
artigo  74  da  Lei  nº  9.430/96;  segundo,  porque  o  pleito  foi 
formalizado posteriormente à edição da MP nº 66/2002, ou seja, 
em 10/10/2002. E o art. 74 da Lei 9.430/96, com a redação dada 
pela MP 66/2002, passou a explicitar que a compensação a que 
se refere é somente em relação a créditos próprios. E tal norma 
vige  desde  30/08/2002,  antes,  portanto,  das  compensações  em 
análise. 

Em conseqüência, não se aplica ao caso em exame o disposto no 
§  5º  do  mesmo  artigo  74,  segundo  o  qual  "o  prazo  para 
homologação  da  compensação  declarada  pelo  sujeito  passivo 
será  de  5  (cinco)  anos,  contado  da  data  da  entrega  da 
declaração  de  compensação".  Resta  claro  que  o  preceito  em 
evidência é restrito aos casos em que a compensação pleiteada 
pode ser admitida como declaração de compensação, que, como 
já  consignado,  aborda  unicamente  a  compensação  de  débitos 
com créditos próprios,  ou  seja,  a hipótese  legal de que  trata o 
caput  do  artigo  74  da  Lei  nº  9.430/96  a  partir  da  alteração 
trazida pela MP nº 66/2002. 

Não bastasse isso, o § 5º que trata do prazo de cinco anos para a 
homologação da compensação declarada só veio a ser  incluído 
no artigo 74 da Lei nº 9.430/96 pela Medida Provisória nº 135, 
de  30/10/2003  (posteriormente  convertida  na  Lei  nº  10.833, 
publicada em 31/10/2003, a partir de quando o dispositivo em 
questão  passou  a  viger.  Ou  seja,  posteriormente  à 
protocolização do pleito da interessada. 

Evidente,  portanto,  que  o  caso  em  exame  não  se  subsume  à 
homologação  tácita  a  que  se  refere  o  artigo  74  da  Lei  nº 
9.430/96. Rejeita­se, portanto, o argumento da recorrente nesse 
sentido. 
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Impende lembrar, por fim, que com o advento da Lei nº 11.051, 
de 29/12/2004 (que, dentre outras alterações,  incluiu o § 12 no 
artigo 74 da Lei nº 9.430/96 " será considerada não declarada a 
compensação  nas  hipóteses:  ...II  em  que  o  crédito...a  seja  de 
terceiros"),  a  apresentação  de  pedido  de  compensação  de 
débitos  próprios  com  débitos  de  terceiros  passou  a  ser 
considerada  como  compensação  não  declarada.  Tal  preceito 
passou  a  viger  a  partir  de  30/12/2004,  data  da  publicação  da 
referida norma.  

Sem embargo, não é razoável entender que, por conta do aludido 
preceito,  até  então  todo  o  pedido  de  compensação  deveria  ser 
declarado como declaração de compensação. 

Por fim, ao contrário do que afirma a recorrente, não há decisão 
judicial  que  determine,  na  hipótese  dos  autos,  que  haverá 
homologação  tácita dentro de cinco anos da data do protocolo 
do pleito de compensação. O que há é uma manifestação obter 
dictum do juízo ao se manifestar sobre a resposta da repartição 
fazendária  sobre  o  ofício  judicial  (15792/  0657/2004,  de 
04/08/2004),  conforme  reproduzido  no  recurso  especial  do 
contribuinte (fl. 440). Destarte, afasta­se tal alegação, pois não 
improcedente". 

Dispositivo 

Ex positis, dou provimento ao Recurso interposto pela Fazenda Nacional. 

É como voto.  

(Assinado digitalmente) 

Demes Brito  
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